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  Sobre “É tudo novo”, de novo


  Ricardo Antunes


  Depois de o autor desta obra experimentar uma vigorosa atividade como auditor fiscal do trabalho, o que encontramos quando a ela se acrescenta um sólido processo de investigação teórica? Já em sua tese de doutorado (Estado e direito do trabalho no Brasil, Universidade Federal da Bahia, 2012), Vitor Araújo Filgueiras pôde demonstrar a densidade de seu trabalho acadêmico. Contrariamente à máxima do ideário do capital (que, quanto mais crise acarreta, mais embuste propaga), este novo livro, que reitera nossa convicção acerca do autor, traz o sugestivo título “É tudo novo”, de novo.


  Concebido em cinco capítulos, o texto trata das narrativas do capital sobre as “novidades” do mundo do trabalho e desmonta suas falácias, oferecendo muitas evidências empíricas, encontradas em diferentes países. E o faz percorrendo o mesmo roteiro temático: o novo cenário internacional e políticas nacionais; as novas tecnologias; as novas empresas e novas relações de trabalho; os novos trabalhadores; as novidades e suas promessas, seus tantos engodos, interrogando-os a cada passo e a cada capítulo. Sem fugir da polêmica e do áspero debate, Vitor oferece um livro ao mesmo tempo sintético e direto.


  É curiosa a estratégia do capitalismo (cuja prioridade não é outra senão incrementar a acumulação), que, em sua busca para forjar uma nova versão capaz de justificar a velha empulhação, está levando a humanidade para um beco sem saída. A devastação generalizada do trabalho (para não falar da destruição da natureza) é mais do que emblemática, acarretando o aumento do desemprego e da precarização, além de “normalizar” as aberrações presentes no trabalho informal, intermitente e uberizado.


  Em vez de combater esse defeito estrutural pela raiz, o que faz o sistema de metabolismo antissocial do capital? Alardeia um fictício mundo novo, muito fetichizado e “algoritmizado”, visando turbinar o velho (sempre tentando adicionar algum “fair play”, para usar uma ironia inglesa). É assim que a derrelição e a corrosão dos direitos da classe-que-vive-do-trabalho vêm se tornando o novo leitmotiv do capital, ludíbrio apresentado como “conquista” e “avanço” social.


  É contra essa impostura que este libelo de Vitor Araújo Filgueiras se volta. Para preservar o insustentável, para eternizar o que é finito e socialmente horroroso, o léxico do capital é mais uma vez turbinado, justificando o título do livro, em seu desdobramento: de novo? Por isso, a publicação desta obra não poderia vir em melhor (ou será pior?) hora. Exatamente quando o capitalismo, além de destrutivo, torna-se também pandêmico e letal.


  Será que vamos engolir, uma vez mais, o mesmo vilipêndio, com nova plumagem e uma envelhecida maquiagem?


  Sobre “É tudo novo”, de novo


  Renata Dutra


  A defesa dos direitos trabalhistas ocupa diuturnamente quem se engaja com o mundo do trabalho. Infelizmente, o ponto de partida dos debates sobre a regulação do trabalho tem sido a imperatividade de “adaptações” e “modernizações”, que se impõem em face de transformações supostamente radicais e inalcançáveis pelos nossos arranjos de proteção social. Vitor Araújo Filgueiras, com a sagacidade que lhe é característica, desnuda o discurso da novidade como estratégia de dominação capitalista. Ao fazê-lo, com respaldo empírico e teórico, nos aponta caminhos para lutar contra a velha conhecida exploração do trabalho.


  Sobre “É tudo novo”, de novo


  Lys Sobral


  A ideia de que “tudo mudou” e a proteção ao trabalho se tornou anacrônica tem sido uma tônica das narrativas empresariais. Todavia, são frequentes formas de exploração piores que as verificadas nas “velhas” relações de trabalho. A receita das “novidades” (como as reformas) não tem servido para criar mais e melhores postos de trabalho, ao contrário. Esta obra nos traz, numa abordagem direta, profunda e perspicaz, um apanhado das retóricas do “novo” e de como elas colaboram para o sucesso da ofensiva do capital, mas também alternativas para construirmos uma sociedade menos injusta e desigual.
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  Apresentação


  Às vezes, passamos por situações de ruptura que nos deixam atônitos. Isso acontece, por exemplo, quando, ao atravessarmos uma rua pacata que pensamos ser de mão única, um carro surge na direção inesperada. Pegos de surpresa, tendemos a ficar paralisados ou não reagir como faríamos se pudéssemos pensar com calma. Esse tipo de situação, quando criado deliberadamente como forma de ataque – seja em um assalto, no esporte ou na luta política –, em geral deixa a vítima sem reação ou resposta adequada para se defender, facilitando o sucesso do atacante.


  Nas últimas décadas, o mundo tem sido palco de ataques sistemáticos às pessoas que dependem do trabalho para sobreviver. O aumento da desigualdade entre quem trabalha e quem tem renda da propriedade, a elevação do desemprego e do subemprego e a piora das condições de trabalho são produtos dessa ofensiva e, ao mesmo tempo, a retroalimentam, pois têm reduzido a capacidade de reação dos atingidos. Esses ataques ganham eficiência porque as forças empresariais têm usado uma estratégia de ruptura para surpreender e deixar atônitos trabalhadores e instituições que os representam ou deveriam representá-los.


  Surpreender é, por definição, mudar de modo inesperado a situação que estava estabelecida, apresentando algo novo. Na disputa política, em que os discursos jogam papel muito importante, nada mais lógico que usar a ideia da novidade, de que há uma realidade “nova”, para surpreender o adversário, deixando-o atônito. É isso que empresários e seus representantes têm conseguido, fazendo alusões a transformações reais (no cenário internacional, nas tecnologias, nas empresas e nos trabalhadores) para exagerar, distorcer ou mesmo inverter a natureza e/ou os impactos dessas mudanças. O objetivo é sempre o mesmo: convencer trabalhadores e instituições da necessidade de adaptação à suposta nova realidade, por meio de mudanças nas leis, na regulação protetiva, na postura individual dos trabalhadores, nas ações coletivas etc.


  Há trechos muito conhecidos dessas narrativas, como: “as novas relações de trabalho tiram o sentido do contrato de emprego”, “agora as empresas só focam em seu core business”, “com as mudanças tecnológicas, qualificação é a solução para promover o emprego”, “neste novo mundo, empreendedorismo é a saída contra o desemprego”.


  Em geral, um tempo após a surpresa, a pessoa se refaz. Olha o carro que quase a atropelou e presta mais atenção ao trânsito. No caso do mundo do trabalho, contudo, o capital tem surpreendido constantemente o adversário, dificultando sua recuperação. Isso é feito por meio do uso sistemático da retórica do “novo”, da reedição ou do aprofundamento de narrativas sobre alterações na realidade que também exigiriam mudanças dos trabalhadores e de suas ferramentas de proteção. Quando o discurso empresarial começa a se enfraquecer, uma nova “novidade” é vinculada a alguma transformação em curso: um modelo de empresa e de gestão do trabalho, uma crise nacional ou internacional, uma ferramenta tecnológica etc.[1]


  É verdade que profundas mudanças têm atingido o mundo do trabalho nas últimas décadas. Por exemplo, a terceirização e, mais recentemente, as “plataformas” têm provocado modificações nas relações de trabalho. Mas o que é terceirização? “Plataformas” dão mais autonomia aos trabalhadores? O cenário internacional das últimas quatro décadas é menos favorável para políticas de desenvolvimento e piorou depois da crise de 2008. Contudo, reformas que “flexibilizam” o trabalho são solução para o desemprego? Não há alternativas? As tecnologias mudaram fortemente com as chamadas terceira e agora quarta revoluções tecnológicas. Todavia, qualificação e “flexibilização” do trabalho resolvem os desafios relacionados a essas transformações? O desemprego se tornou um problema mundial. Porém, o empreendedorismo e sua atualização, o neoempreendedorismo, melhoram a situação?


  Este livro busca apresentar e analisar as narrativas sobre o “novo” mobilizadas estrategicamente pelo capital para criar surpresas permanentes, legitimando e ajudando a reproduzir e a radicalizar práticas empresariais e políticas públicas que atacam aqueles que vivem do trabalho. Pretendo demonstrar que há uma linha de coerência e continuidade nessa tática. Desse modo, espero ajudar os agentes do campo do trabalho a problematizar esse longo círculo vicioso.


  Com a pandemia iniciada em 2020, houve ampliação do desemprego, queda dos rendimentos do trabalho e incremento da desigualdade ao redor do mundo. No Brasil, a crise tem sido usada como mais uma novidade que exigiria aprofundar o desmonte da legislação de proteção ao trabalho. Contudo, como em toda grande crise, há uma janela de oportunidade para pensar alternativas e, eventualmente, conseguir avanços civilizatórios. Esta conjuntura permite problematizar dogmas, particularmente os do liberalismo de playground que ainda reina pelo planeta.


  Para aproveitar essa janela de oportunidade, é necessário entender a atual dinâmica da luta entre as classes sociais e pensar criticamente no caminho percorrido. Refletir não apenas para denunciar o adversário, mas também para entender como o campo que se pretende progressista e aliado aos trabalhadores colaborou ou, no mínimo, tem deixado as coisas mais fáceis para o capital. Para isso, é preciso deixar de tomar as retóricas empresariais como verdadeiras (a começar por seus pressupostos), fato que tem levado as forças do trabalho a atuar no terreno delimitado por seu antagonista.


  Essa atuação restrita aos limites traçados pelo adversário tem ficado cada vez mais dramática com a ascensão da extrema direita, em nível mundial, nos últimos anos. O debate tem sido pautado pelo reacionarismo exacerbado, sem que haja um polo na esquerda para buscar equilibrar o jogo. Com isso, os temas e as discussões tendem a ficar muito à (extrema) direita, pois as posições intermediárias da disputa (consideradas como “centro”) ficam bem próximas desta última. Assim, agentes que negam direitos elementares da seguridade social e do trabalho assalariado são enquadrados hoje como de centro – ou mesmo de esquerda – apenas por afirmarem que a Terra não é plana. E propostas que estariam em programas da direita racional no pós-guerra, como a aceitação de direitos sociais básicos, agora são tomadas como de extrema esquerda ou radicais (isso quando aparecem na pauta de debates).


  A situação atual é tão drástica que o mero reconhecimento do vínculo de emprego, procedimento civilizatório elementar para qualquer sociedade capitalista, é comumente considerado uma medida extrema de regulação do trabalho. A partir da análise crítica da retórica empresarial sobre os novos fenômenos que atingem o mundo do trabalho, é preciso criar, praticar e divulgar efetivas novidades nesse campo, apresentando alternativas que confrontem as narrativas hegemônicas e que, ao menos, ajudem a restabelecer parâmetros menos reacionários à disputa entre capital e trabalho. A história nos mostra que, nos períodos em que as forças do trabalho foram menos tímidas no conteúdo de suas plataformas e iniciativas, o “sarrafo” de referência para as relações de trabalho tendeu a ser muito mais alto; mais ainda, que o respeito a parâmetros mínimos de dignidade já fez parte da normalidade do trabalho assalariado em muitos países.


  O presente livro sintetiza achados e argumentos de minhas pesquisas e atividades profissionais nos últimos quinze anos. Parte fundamental das percepções e análises desenvolvidas nesse período decorre de minhas atividades como auditor fiscal do trabalho, cargo que ocupei entre 2007 e 2017. Tive a oportunidade de conhecer, in loco, empresas de todos os portes, origens, setores e regiões. Conversei com milhares de trabalhadores, empresários e prepostos, analisei grande variedade de documentos, instalações, máquinas, equipamentos, culturas, procedimentos de organização e gestão. Aproveitando essa experiência, realizei no período a pesquisa que deu origem à minha tese de doutorado, defendida em 2012 – o Ministério do Trabalho me licenciou, por um ano, para redigir o texto –, e que serviu como pontapé para algumas investigações que se aprofundaram e constam neste livro.


  Ainda como auditor fiscal, me licenciei, sem remuneração, para realizar duas pesquisas de pós-doutoramento que deram subsídios à redação da presente obra: “Indicadores de regulação do emprego no Brasil” (executada entre 2014 e 2016, na Universidade Estadual de Campinas – Unicamp) e “Brasilianização do trabalho no Reino Unido? Indicadores de condições de trabalho nas últimas décadas” (efetuada em 2015 na SOAS, Universidade de Londres), ambas apoiadas pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp).


  Outros projetos de pesquisa e extensão, mais recentes, foram fundamentais para a consecução deste texto, a saber: o projeto “Caminhos do trabalho: tendências, dinâmicas e interfaces, do local ao global”, parceria da Universidade Federal da Bahia (UFBA) com a Procuradoria Regional do Trabalho (PRT) da 5ª Região, iniciado em 2017 e ainda em curso; o projeto “Vida pós-resgate: trabalhadores resgatados em situação análoga à de escravos: investigação dos seus destinos e análise das políticas públicas de assistência”, também iniciado em 2017 e ainda em execução, parceria entre a UFBA e a PRT da 23ª Região; a pesquisa “Os impactos jurídicos, econômicos e sociais da reforma trabalhista: análise teórica e empírica das experiências internacionais”, realizada em 2018 e 2019, e financiada pela Escola Superior do Ministério Público da União (ESMPU); as atividades da Rede de Estudos e Monitoramento Interdisciplinar da Reforma Trabalhista (Remir), que têm se desenvolvido desde 2018, congregando professores e pesquisadores de instituições brasileiras que se debruçam sobre a temática; por fim, a pesquisa “Impactos da reforma trabalhista: comparação entre Brasil e Espanha”, realizada na Espanha, em 2020, em parceria entre a UFBA e a Universidade Complutense de Madri, como parte do Programa Institucional de Internacionalização da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes-PrInt).


  Agradeço a todas as instituições citadas, que viabilizaram as pesquisas que permitiram a redação deste livro. Centenas de pessoas colaboraram nas várias investigações ao longo desse período, fornecendo dados, documentos e entrevistas, conseguindo contatos, lendo e criticando meus textos ou trabalhando comigo em coautoria. É inviável enumerá-las nesta apresentação, mas registro aqui minha profunda gratidão a elas. No processo de redação desta obra contribuíram, com críticas e sugestões, Alice Magalhães, Dadá Marques, Dari Krein, Enrique Araújo, Fabrício Pitombo, Geraldina Marques, Leonardo Dantas, Leonardo Moura, Lys Sobral, Manoel Waldon, Marcelo Galiza, Nuno Teles, Patrícia Trópia, Renata Dutra, Ricardo Antunes, Sara Costa, Sávio Cavalcante e Victória Vilas Boas, aos quais agradeço muito, eximindo-os, evidentemente, de qualquer responsabilidade em falhas que constem no resultado. Dari, Renata e, em especial, Ricardo deram incentivo e apoio, sem os quais não haveria livro.

  


  
    [1] O leitor pode ter se lembrado da “doutrina do choque”, de Naomi Klein. As crises, contudo, são apenas um entre vários acontecimentos que constam nas narrativas das “novidades” e que são mobilizados reiteradamente para se perpetuarem e se radicalizarem cada vez mais, como veremos.

  


  Prefácio


  Este livro vem, muito oportunamente, num momento em que é necessário repensar a organização da vida social e, em consequência, a forma de produzir os bens e os serviços que atendem às necessidades básicas das pessoas. Com a pandemia, ficou ainda mais evidente que o mercado autorregulado é incapaz de enfrentar graves problemas sanitários, econômicos e sociais; que a globalização financeira e a atual geopolítica internacional criaram uma situação de assimetria entre capital e trabalho e colocaram os Estados nacionais e as políticas públicas fundamentalmente a serviço dos conglomerados empresariai na sua busca insaciável pela acumulação; que as desigualdades sociais alcançaram níveis inimagináveis, com tendências de esgarçamento do tecido social e exclusão que atingem com mais contundência algumas etnias/raças e nações, migrantes, mulheres e jovens; que as formas de representação política e a institucionalidade não conseguem responder aos problemas reais da humanidade. Ou seja, é uma crise profunda, em que os termos do debate precisam mudar.


  Vitor Filgueiras traz luz neste livro, ao apontar que as soluções empresariais e do pensamento econômico dominante não foram capazes de entregar o que prometeram, em contexto de mudanças tecnológicas e do rearranjo institucional com a globalização financeira, sob a hegemonia do neoliberalismo. Mais do que isso, que suas promessas integravam retóricas de convencimento e de busca de legitimação para uma sociedade à imagem e semelhança das finanças. E que tais narrativas precisam ser desconstruídas, assinalando não somente os seus limites, mas a sua falta de base empírica. As evidências apresentadas no decorrer do texto indicam uma realidade muito distinta dos anúncios do capital, pois crescem atualmente a ausência estrutural de oportunidades de trabalho, a vulnerabilidade, a precariedade, as desigualdades, a violência física e simbólica, e são reafirmadas as situações de discriminação e exploração. Portanto, a obra traz uma importante contribuição para a identificação e a desmistificação das narrativas dominantes que têm justificado e legitimado as políticas em favor do capital nos últimos quarenta anos.


  A preocupação didática do autor faz com que a análise comece pelas falas dominantes, mostrando como as “novidades” são mobilizadas para a defesa das políticas de corte de gastos sociais, de diminuição da proteção social e de retirada de direitos trabalhistas. Por exemplo, a falaciosa tese de que a “flexibilização” gera empregos e formalizações. Na verdade, são construções que visam à ampliação do poder empresarial para determinar as condições de contratação, uso e remuneração do trabalho, responsabilizando os indivíduos por sua situação no mercado, na perspectiva de submeter os trabalhadores à concorrência entre si, dada a sua absoluta necessidade de sobreviver.


  O livro admite que há mudanças profundas no mundo do trabalho, mas estas são política e ideologicamente utilizadas para afirmar as saídas mais conservadoras para enfrentar essas transformações. Assim, os trocadilhos com o “novo, de novo” fazem muito sentido e expressam o conteúdo da obra. Em termos similares, Luiz Gonzaga Belluzzo afirma que, no capitalismo, tudo parece mudar para nada mudar, ou seja, as mudanças não alteram a sua essência e buscam novos patamares de acumulação da riqueza abstrata. Como Vitor Filgueiras bem sintetiza, a apresentação das “novidades” é uma ferramenta para reafirmação do “velho”.


  Os capítulos apresentam uma estrutura similar, organizando as narrativas a partir do novo cenário global, da reorganização das empresas, das novas tecnologias e da exigência de “novos” trabalhadores. Para ilustrar a riqueza de análise conduzida, pode-se citar o debate em torno das novas tecnologias, que trariam como imperativo relações de trabalho mais flexíveis, com aumento da autonomia e da criatividade. Porém, as tecnologias são mediadas por relações sociais que tendem a subjugar trabalhadores e trabalhadoras e a impor mais sofrimento. Aqui também cabe um paralelo com Belluzzo, que afirma que as inovações tecnológicas, no contexto econômico e político recente, parecem ser uma procissão de desgraças aos trabalhadores, pois geram mais desocupação que emprego e contribuem para aprofundar a assimetria entre capital e trabalho.


  Diante dos resultados não alcançados pelas narrativas, elas precisam ser constantemente reafirmadas. Por exemplo: a redefinição das políticas públicas não resolveu o problema do emprego depois de duas décadas, mas novas alterações legais são propostas sempre com a mesma finalidade de aumentar a liberdade do capital, de fortalecer o mercado autorregulado e de diminuir os direitos e as proteções sociais, como ficou evidente após a crise de 2008, quando uma nova onda de reformas inundou muitos países. Apesar de particularidades nacionais e nuances distintas, o sentido das principais mudanças é muito semelhante. As “novidades” apresentam argumentos que escondem interesses de classe, mas são vendidas como verdades, buscando transformá-las em “leis naturais”, embora não encontrem respaldo na realidade empírica.


  Este livro não é somente uma bem fundamentada desconstrução das narrativas dominantes, mas é também uma crítica que tem a finalidade de provocar transformação social, de discutir de que novidades de fato precisamos. O aspecto primeiro da obra é a reafirmação da centralidade do trabalho, compreendendo ser impossível enfrentar os problemas sociais sem resolver essa questão. A título de exemplo, o livro ilustra como a renda básica pode ser positiva, mas está longe de ser suficiente e pode até ser instrumentalizada contra as pessoas que vivem do trabalho. A saída é eminentemente política.


  Nesse sentido, pode-se fazer uma comparação com o pós-Segunda Revolução Industrial, quando o problema do emprego, em um contexto muito excepcional da história do capitalismo, foi enfrentado, em alguns países, com mudanças que vão para além da dinâmica econômica, como a redução da jornada de trabalho, a garantia de renda a grupos sociais mais vulneráveis (aposentados, entre outros), a retirada das crianças e adolescentes da força de trabalho, a elevação do poder de compra dos salários e, principalmente, a criação de ocupações a partir da implantação de políticas públicas, especialmente na educação e na saúde. Foi a decisão de realizar as políticas sociais que criou empregos e compensação da queda líquida das ocupações na produção de bens.


  Não é possível repetir essa experiência no contexto atual, mas ela é uma indicação da enorme reorientação política necessária para enfrentar os desafios contemporâneos do mundo do trabalho e direcionar a produção de bens e serviços para resolver os imensos problemas sociais, ambientais, sanitários e culturais de hoje. Trata-se de um processo que exige grandes mudanças na economia e no papel do Estado. Pois, em última instância, inspirando-nos em Ricardo Antunes, é preciso afirmar que um novo modo de viver a vida social necessita estar no nosso debate. Uma perspectiva de mudança, como bem aponta Vitor, precisa ultrapassar os limites do debate das narrativas das “novidades” para irradiar como potência viva na sociedade, empoderando as forças sociais, que são os agentes da ação para alterar o jogo em uma sociedade marcada por classes sociais com interesses distintos.


  Além de trazer um conteúdo primoroso, esta obra é escrita em uma linguagem direta, objetiva e de fácil compreensão para um público não especializado no tema. É ainda fundamental destacar que o livro sintetiza a grande trajetória de pesquisa de Vitor, reunindo, portanto, muitos dados e argumentos substantivamente fundamentados.


  Acima de tudo, este é um livro de combate, a ser lido por quem tem sensibilidade para entender que a situação não pode permanecer a mesma, que é necessário construir uma reflexão crítica da conjuntura atual, na esperança de subsidiar os agentes públicos, os atores sociais, as forças do mundo do trabalho, contribuindo não somente para criar outras narrativas, mas efetivamente mudar a realidade social.


  Boa leitura!


  José Dari Krein


  Pesquisador do Centro de Estudos Sindicais e Economia do Trabalho (Cesit/IE/Unicamp) e membro da coordenação da Rede de Estudos e Monitoramento Interdisciplinar da Reforma Trabalhista (Remir).


  Introdução


  Sem dúvida, o mundo do trabalho tem passado por grandes transformações nas últimas décadas em escala global. O desemprego se tornou um problema muito mais grave e recorrente que no período pós-guerra. Uma empresa pode valer 19 bilhões de dólares mantendo em seu quadro formal apenas 55 empregados[1]. Uma máquina de colheita de cana-de-açúcar, com dois operadores, substitui mais de cem trabalhadores que seriam necessários no corte manual[2]. Legislações de vários países passaram a permitir que empregados sejam contratados sem garantia de sequer uma hora de trabalho remunerado ou um centavo de salário por mês, recebendo apenas quando convocados pela empresa. As empresas autodenominadas plataformas têm capacidade de apropriação e processamento de dados, em tempo real, que seria inimaginável poucos anos atrás. Milhões de trabalhadores, ao redor do mundo, têm sido classificados como autônomos para realizar atividades, como entrega de mercadorias, que antes eram efetuadas por pessoas com contrato de emprego.


  Para entender essas e outras mudanças no mundo do trabalho nas últimas décadas, é preciso enfrentar questões fundamentais, como: quais são os conteúdos efetivos dessas transformações? Quais são suas origens e consequências? Como elas afetam a vida de quem trabalha? O que se pretende fazer e o que pode ser feito sobre isso?


  Entre as respostas que frequentemente recebemos a tais questões, e que qualificam as mudanças citadas no primeiro parágrafo, estão: “neste novo cenário, só reforma trabalhista resolve o problema do desemprego”; “com as transformações tecnológicas, a qualificação é a saída para preservar postos de trabalho”; “as novas empresas precisam de flexibilidade para promover empregos”; “atualmente não cabe mais proteção da legislação porque trabalhadores têm mais autonomia”.


  Trabalhadores, universidades, sindicatos, instituições públicas podem e têm elaborado outras explicações para essas mesmas perguntas. Muitos autores, dentro e fora da academia, têm apresentado análises críticas sobre as mudanças que afetam o mundo do trabalho, partindo de matrizes teóricas muito distintas, incluindo integrantes de escolas e instituições que inicialmente foram entusiastas dessas transformações[3].


  Contudo, quem tem dado as cartas no debate são empresas e seus representantes (como organismos multilaterais e associações corporativas). Isso significa que suas análises não apenas predominam como influenciam e geralmente informam os pontos de vista do conjunto da sociedade. Nas últimas décadas, essas forças corporativas têm difundido narrativas, repetidas como ondas, que noticiam grandes transformações que afetariam radicalmente o mundo do trabalho. Em comum, todos os anúncios concluem que é necessário adaptar o mundo do trabalho às modificações por eles diagnosticadas. As mudanças e as consequências, contempladas por tais narrativas, podem ser assim resumidas:


  
    	Globalmente, há um novo padrão de competição e organização da economia que impõe aos países inseridos na ordem internacional a necessidade de “flexibilização” de direitos, para criar novos empregos e preservar os postos de trabalho existentes.


    	Revoluções tecnológicas podem provocar desemprego em massa, mas também abrem a oportunidade de criar mais postos de trabalho (e de melhor qualidade), desde que os trabalhadores se qualifiquem para tal e a regulação protetiva seja “flexibilizada”.


    	As empresas têm aprofundado, sistematicamente, a divisão do trabalho, reduzindo seu raio de atuação e mudando o conteúdo da organização da produção e do trabalho, que deve ser aceito por legislações e instituições sob pena de aumento do desemprego.


    	O novo cenário restringe políticas públicas e impõe a saída individual do desemprego, que depende fundamentalmente da iniciativa dos próprios trabalhadores. As mudanças oferecem oportunidades crescentes para que a solução individual seja efetiva. Sindicatos (nos setores e empresas em que ainda existirem) devem conciliar com os empregadores e aceitar as “novidades” para não promover desemprego.

  


  Essas narrativas podem ser agrupadas em quatro eixos fundamentais: 1) o surgimento de um novo cenário internacional e as possibilidades de políticas públicas; 2) as novas tecnologias e seus impactos no emprego; 3) a emergência de novas empresas e suas consequências para as relações de trabalho; 4) e a necessidade de novos trabalhadores para solucionar o problema do desemprego.


  O objetivo deste livro é analisar essas narrativas empresariais propagadas pelo mundo nas últimas décadas, apresentando-as, contrastando-as com as evidências empíricas, discutindo sua lógica, mostrando seus impactos e, por fim, elencando alternativas possíveis ou já existentes de práticas que se contrapõem a essas retóricas.


  Narrativas, retóricas, discursos, anúncios são termos que podem ter muitos sentidos, mas aqui são usados como sinônimos. Serão tratados como uma sequência articulada de ideias que parte da identificação da natureza de um fenômeno (a “mudança”) e se desdobra na explicação das consequências e das soluções para os problemas relacionados a tais transformações. Os termos (narrativas, retóricas etc.) não são empregados, neste livro, com uma conotação negativa em si, de modo que críticas apresentadas às narrativas se relacionam a seu conteúdo.


  Veremos que, mais do que tentar explicar as mutações que têm afetado o mundo do trabalho, as narrativas empresariais são construídas de modo que as mudanças exijam necessariamente a realização dos objetivos pretendidos por empresas e seus representantes. Os anúncios de transformações são reiterados, buscam inculcar no conjunto da sociedade que suas consequências são boas ou inevitáveis e que a resistência ou as soluções alternativas são impossíveis ou desastrosas para as pessoas que vivem do trabalho.


  Estamos, portanto, tratando dos problemas da legitimidade e do exercício da hegemonia no capitalismo contemporâneo. Tradições teóricas e políticas muito distintas têm enfrentado esses temas e conceitos há séculos. Em suma, em qualquer sociedade, para que grupos sejam capazes de exercer poder sobre os demais, sem que se atenham exclusivamente à violência, é necessário que os subordinados aceitem, em alguma medida, aquela situação. Para isso, os dominantes lançam mão de um conjunto de práticas de convencimento, dentre elas, a elaboração de narrativas que justificam o status quo: “Deus quis assim e aceitar é o melhor cenário para você”; “nosso sangue é mais puro e nos obedecer é uma honra”; ou, mais recentemente, “se quiser direitos, não terá emprego” e suas inúmeras variantes.


  As explicações sobre a dinâmica do emprego e do desemprego têm papel central para cristalizar a estrutura de poder em nossa sociedade, pois a vasta maioria da população depende do trabalho para sobreviver. Comumente, apresenta-se aos trabalhadores o dilema entre ter um emprego ou lutar por direitos. Ou a afirmação de que os trabalhadores são responsáveis pela solução do desemprego, bastando aceitar as condições impostas pelo mercado. Nesses termos, defender salários e condições de trabalho é promover o próprio desemprego, portanto, um “tiro no pé”. Trata-se de um discurso muito eficiente, que está presente na teoria econômica há mais de um século. Pensamos, aliás, que o maltratado termo ideologia cabe precisamente para essa situação – um mecanismo que busca transformar o dominado em refém de sua condição de dominação: “Aceite a subordinação e suas condições, pois se reclamar será pior”. As narrativas empresariais sobre as “novidades”, analisadas ao longo deste livro, adotam sistematicamente esse recurso ideológico de convencimento.


  O que questionamos é: o que efetivamente mudou? Quais são as consequências das transformações para quem vive do trabalho? Quais são as possibilidades de atuação nesse processo para Estados, instituições e trabalhadores? Especialmente, qual o papel das narrativas sobre as grandes transformações nas disputas que estabelecem as – e se desenvolvem nas – pautas do capital e do trabalho?


  O argumento que norteia este livro é o seguinte: as reiteradas narrativas empresariais sobre “novidades” no mundo do trabalho buscam legitimar políticas públicas e práticas que destroem direitos e condições dignas de trabalho, ampliam a desigualdade e o desemprego. Para isso, falam do “novo” para defender que o padrão de políticas públicas e de ações coletivas previamente existentes (ou remanescentes), em particular os de proteção do trabalho e indução do emprego, é necessariamente anacrônico. Seria preciso, portanto, se adaptar para preservar e obter mais (e bons) empregos, ou haveria resultados desastrosos para o mercado de trabalho. Contudo, há fartas evidências, ao longo dos últimos quarenta anos, de que essas receitas das “novidades” não entregam o prometido e, mais do que isso, buscam e efetivamente promovem o “velho”, qual seja, o capitalismo em sua essência, com amplo despotismo e aprofundamento da assimetria entre capital e trabalho. Para isso, as narrativas exageram, distorcem ou mesmo invertem a natureza ou as consequências das transformações abordadas[4]. Mesmo padecendo dessa inconsistência, elas são assimiladas por parcela importante de trabalhadores e instituições, ajudando a criar uma espécie de profecia autorrealizável na medida em que são reproduzidas.


  Ao longo do livro, ao discutir os impactos dos discursos corporativos, serão usadas as expressões campo do trabalho ou forças do trabalho para fazer referência a trabalhadores, sindicatos, associações e demais instituições e agentes que têm como missão ou opção representar ou proteger, em alguma medida, as pessoas que vivem do trabalho – a exemplo dos órgãos de efetivação do direito do trabalho e a parte progressista da academia.


  Em muitos casos, trabalhadores e instituições abraçam abertamente os discursos do “novo”. Em outros, rejeitam as consequências, mas assumem os pressupostos e caem em uma armadilha, pois as premissas corporativas direcionam as conclusões, dificultando ou mesmo bloqueando a resistência às demandas empresariais. Desse modo, quando muito, o campo do trabalho tende a defender propostas de “meio-termo” que precarizam os direitos mínimos existentes e se apresentam cada vez mais próximas aos objetivos ideais do capital. Os exemplos das posições relacionadas ao conceito de terceirização e os subsequentes “novos” modelos de produção (aceitos como aprofundamento da divisão do trabalho), como veremos, são ilustrativos e continuam causando estragos pelo mundo.


  Apesar de as narrativas empresariais poderem e muitas fazerem, de fato, referências a problemas reais enfrentados no mundo do trabalho, isso ocorre de modo a convencer trabalhadores e instituições a aceitar soluções que, na verdade, pioram os problemas identificados. Caso evidente dessa estratégia está na apresentação do contrato de emprego (que tem sido precarizado pelas próprias empresas) como problema a ser superado não pela melhoria de suas condições, mas abrindo mão dos direitos previstos, com base na retórica do empreendedorismo. A rigidez do fordismo e a rejeição à subordinação (“não quero ter chefe”) são problemas reais utilizados nesse sentido, já que a solução apresentada não é aumentar o poder dos trabalhadores, mas admitir formas de contratação que acentuam ainda mais sua subordinação às empresas. Ou seja, problemas reais são manipulados pelo capital e usados contra os trabalhadores para tentar jogar o campo do trabalho contra os limites à sua própria exploração.


  Há uma relação evidente e estreita entre as narrativas das “novidades” e o neoliberalismo, pois elas promovem ataques aos direitos sociais e fazem apologia a soluções individuais para os desafios do mundo do trabalho sob o mantra do livre mercado, buscando a mercadorização da força de trabalho. É plausível afirmar que, em grande medida, as narrativas das “novidades” fazem parte do discurso neoliberal. Contudo, elas não se esgotam nele, pois também estão presentes em estratégias de organização empresarial nas quais os ataques aos trabalhadores não recorrem necessariamente ao discurso neoliberal[5].


  Quanto mais os trabalhadores e as instituições ficam na defensiva (sofrendo com o aumento do desemprego, da desigualdade, da precarização das condições de trabalho), mais se tornam vulneráveis e propensos a assimilar as narrativas do capital. Assim, a piora das condições do mercado de trabalho facilita a disseminação das narrativas empresariais, e a disseminação das narrativas empresariais facilita a piora das condições do mercado de trabalho, criando um círculo vicioso entre discursos e práticas. Estamos tratando de um processo eminentemente político, com papel importante na relação entre as classes sociais, em escala mundial, nas últimas décadas.


  Esta obra não pretende ser exaustiva, como fica evidente por sua reduzida extensão. Busco apresentar e discutir aquelas “novidades” que considero mais relevantes e que têm influenciado significativamente trabalhadores e instituições. A discussão se centra nas anunciadas transformações de caráter substantivo, pois afirmar que algo é “moderno” ou “ultrapassado”, dentre outros jargões muito utilizados para atacar ou defender determinadas políticas e posições, são adjetivos que servem apenas como acompanhamento às proposições.


  ***


  Além desta introdução e das considerações finais, este livro tem cinco capítulos.


  O capítulo 1 (“É tudo novo”) apresenta, de forma resumida, algumas narrativas empresariais disseminadas especialmente nos anos 1980 e 1990 sobre grandes mudanças que estariam impactando o mundo do trabalho e suas supostas consequências. Transformações no cenário internacional e nos padrões de competição, mudanças nas tecnologias, surgimento de novas empresas e relações de trabalho demandariam adaptações de políticas públicas, trabalhadores e instituições para promover novos empregos e preservar os existentes. Segundo essas narrativas, resistir à nova realidade levaria necessariamente ao desastre no mercado de trabalho.


  O capítulo 2 (“De novo…”) demonstra, também de modo resumido e telegráfico, o surgimento, a partir do fim dos anos 2000, de narrativas que atualizam e radicalizam os discursos anteriores sobre transformações que afetariam o mundo do trabalho e demandariam mais adaptações de legislações, trabalhadores e instituições. Nesses dois primeiros capítulos do livro, as narrativas empresariais são apenas descritas, sem avaliação empírica nem análise crítica de seu conteúdo, com o intuito de explicitar seus principais argumentos, incluindo citações bem ilustrativas.


  No capítulo 3 (“É tudo novo? De novo?”) são analisadas a coerência e as consequências das narrativas e das práticas defendidas por elas. Argumenta-se que a inconsistência das narrativas em relação ao conteúdo ou às consequências das “novidades” apresentadas não é coincidência, mas decorre de sua busca por legitimar, a partir da retórica do “novo”, seus reais objetivos: a generalização de políticas públicas e ações empresariais que promovem o “velho” capitalismo, com mínimos limites à exploração do trabalho.


  A seguir, no capítulo 4 (“Assimilação do ‘novo’ e profecias autorrealizáveis”), discute-se como as narrativas têm ajudado a criar um círculo vicioso de confirmação de seus objetivos. Parte importante do sucesso desses anúncios está em sua assimilação, total ou parcial, por instituições, pela academia e pelos próprios trabalhadores, contribuindo para torná-las “profecias autorrealizáveis”, na medida em que promovem, intencionalmente ou não, as políticas e práticas defendidas pela retórica empresarial. Essa dinâmica atinge amplo espectro de posições ideológicas, inclusive aquelas que se apresentam mais à esquerda.


  Por fim, no capítulo 5 (“Precisamos de novidades”), são apresentadas diferentes iniciativas ao redor do mundo que resistem a essas narrativas. Discute-se como a atual conjuntura de crise abre uma janela de oportunidade para alternativas. Entre as tarefas necessárias para aproveitá-la, estão a refutação da assimilação das “novidades” do capital e a elaboração de diagnósticos e práticas que reordenem o tabuleiro de possibilidades nas disputas do mundo do trabalho.


  Todos os capítulos seguem a mesma estrutura, apresentando as narrativas por eixo. Desse modo, todos eles são compostos por seções que abordam: 1) o novo cenário internacional e as possibilidades de políticas públicas; 2) as novas tecnologias e seus impactos no emprego; 3) a emergência de novas empresas e suas consequências para as relações de trabalho; 4) a necessidade de novos trabalhadores; e 5) algumas considerações finais como síntese da análise.


  Como a proposta da obra é ser curta e ter linguagem direta, os argumentos são resumidos e os dados, selecionados. A descrição completa das fontes, das entrevistas, dos indicadores e das demais informações apresentadas em cada seção pode ser encontrada nas referências correspondentes (artigos publicados em periódicos, jornais, sites, livros e relatórios citados ao longo do texto).


  Os capítulos 1 e 2 são fundamentalmente descritivos e se baseiam em depoimentos e relatórios de empresas, de entidades corporativas e de instituições multilaterais que vocalizam seus interesses. As referências básicas são o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o Fórum Econômico Mundial. Em que pesem nuances em recentes publicações de algumas entidades multilaterais, particularmente após anos de insucesso das receitas que formulam, tem prevalecido nelas, de modo gritante, a pauta empresarial hegemônica[6]. Isso é evidenciado pelos documentos das próprias entidades corporativas, que também ajudam a mostrar como o discurso é afinado e se replica. Privilegiamos o material corporativo no Brasil, embora o de outros países pudesse ser utilizado sem alterações fundamentais nas narrativas.


  Os demais capítulos se baseiam nos achados de investigações já encerradas ou ainda em curso. Quanto às pesquisas já finalizadas e divulgadas, além das referências bibliográficas pertinentes, as principais fontes utilizadas foram:


  Bases de dados: para as informações e indicadores internacionais, foram consultadas as bases da OCDE, do Gabinete de Estatísticas da União Europeia (Eurostat), da Organização Internacional do Trabalho – OIT (Laborstats), Instituto Nacional de Estadística (INE) da Espanha, Office for National Statistics (ONS) e Labour Force Survey (LFS), ambos do Reino Unido. Para o Brasil, foram utilizados dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), da Pnad-Covid, do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho (SFIT) do Ministério do Trabalho, informações dos sistemas informatizados Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), Relação Anual de Informações Sociais (Rais) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), as séries históricas de inflação IBGE, o deflator do Banco Central e a base de dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea (Ipeadata).


  Documentos: foram analisados relatórios da Inspeção do Trabalho, decisões da Justiça e documentos de outros órgãos reguladores dos seguintes países: Brasil, Reino Unido, Espanha, França, Coreia do Sul, Alemanha e Estados Unidos. Também foram analisados documentos de entidades empresariais e empregadores específicos, como agendas de proposições, notas à imprensa, contratos (com diferentes nomenclaturas), estatutos sociais, inscrições de pessoas jurídicas, entre outros.


  Muitos casos estudados incluíram inspeções in loco nos estabelecimentos empresariais e entrevistas presenciais ou por teleconferência com trabalhadores, sindicalistas, agentes públicos e prepostos de empresas no Brasil, Reino Unido, Espanha e Coreia do Sul.


  Além dessas fontes, há informações de pesquisas recentemente finalizadas ou ainda em andamento, mas com resultados já consolidados e inéditos em parte ou completamente. Elas são apresentadas brevemente a seguir.


  O Projeto Vida Pós-Resgate, em vigor desde 2017, rastreou as trajetórias ocupacionais de 697 trabalhadores resgatados em condições análogas às de escravos no Mato Grosso entre 2006 e 2017. Isso foi feito a partir das bases do Seguro-Desemprego, do FGTS, do Projeto Ação Integrada (PAI) e do Caged, além da consulta a relatórios da Inspeção do Trabalho.


  Também nesse projeto, em 2021, com o objetivo de detectar subsídios para políticas públicas de apoio a iniciativas sustentáveis de reprodução social, foram efetuadas entrevistas com dez organizações de trabalhadores rurais de cinco municípios da Bahia, para a investigação de características associativas e produtivas dessas entidades.


  O projeto Caminhos do Trabalho, também em vigência desde 2017, subsidiou o livro com informações e dados oriundos de diferentes fontes. Um dos eixos do projeto investiga as atividades de teleatendimento e presta assistência social, médica e jurídica a (especialmente) trabalhadoras desse setor. Nesse âmbito, foram analisados dados do INSS relativos a dezenas de milhares de benefícios previdenciários das três maiores empresas de teleatendimento do Brasil, além de efetuadas entrevistas pessoais e telepresenciais. Também se avaliou ampla documentação de histórico laboral, orientação e assessoria jurídica, atendimento e acompanhamento médico com cem pessoas nos últimos 4 anos[7].


  Em outro eixo do mesmo projeto, concernente ao trabalho em “aplicativos”, foram entrevistados 26 entregadores de 4 empresas, entre maio e outubro de 2019, no município de Salvador (BA). Desses, dezesseis trabalhavam em motos e dez em bicicletas, abordados em efetivo labor em sete bairros da cidade. Além da aplicação de questionário semiestruturado, a pesquisa captou prints das telas dos celulares (mediante autorização dos trabalhadores), de modo que as informações são precisas quanto às jornadas, aos pagamentos e a outras características da relação entre trabalhadores e empresas.


  Em 2020, foi divulgado nas redes sociais um survey on-line para entregadores, aberto a respostas entre 26 e 31 de julho. Responderam às questões 103 entregadores (72 motociclistas e 31 ciclistas) das cinco regiões do Brasil, contemplando 38 municípios de 19 unidades da federação (de Roraima ao Rio Grande do Sul). Antes de extrair as estatísticas dos dados, estes foram examinados para identificar possíveis incongruências nas respostas e realizar a necessária limpeza. Por princípio, evitou-se ao máximo eliminar respostas, e em nenhum caso houve imputação de informação. Em casos de respostas duvidosas, como remuneração muito acima da média, foram mantidas as informações. Esse também foi o caso de informações de rendimentos brutos e líquidos iguais mesmo com a indicação de existência de despesas. Como consequência, superestimou-se a renda, pois não houve desconto do bruto para o líquido. Para os entregadores inativos por acidentes, consequentemente sem renda, foram considerados seus ganhos anteriores ao infortúnio. Portanto, o procedimento de tratamento dos dados adotado foi conservador e subestima a precarização do trabalho efetivamente vivida pelos entregadores[8].


  Também em 2020, pesquisa realizada em parceria entre a Universidade Federal da Bahia (UFBA) e a Universidade Complutense de Madri (UCM), como parte do programa Capes-PrInt, entrevistou na Espanha, por meio de survey on-line aplicado na última semana de agosto, 25 entregadores de 7 empresas, distribuídos por 11 cidades e 7 comunidades autônomas (equivalentes aos estados no Brasil). A grande maioria dos respondentes é espanhol, usa moto ou carro próprio, tem mais de 25 anos, trabalha há mais de 12 meses exclusivamente para os “aplicativos” e tem inscrição como autônomo no INSS espanhol. Desse modo, a amostra apresenta uma espécie de elite dos entregadores, dado que na Espanha grande parte deles é imigrante e muito jovem, guia bicicletas e paga “aluguel” da conta. Sem documentos, trabalhadores pagam para usar o perfil de outras pessoas nos “aplicativos”, o que provavelmente intimida a participação em pesquisas. Portanto, os resultados subestimam as condições precárias vividas pela média dos entregadores no país europeu.


  Por fim, entre março e setembro de 2021, foram atendidos pelo projeto Caminhos do Trabalho 24 entregadores e 7 motoristas do município de Salvador. Eles passaram por entrevistas semiestruturadas detalhadas sobre a relação com os “aplicativos” e compartilharam ampla documentação que inclui prints de telas dos aplicativos e de programas de mensagens, vídeos, e-mails trocados com empresas, extratos bancários, relatórios médicos, boletins de acidentes. Alguns trabalhadores mantêm contato ao menos uma vez por semana com a equipe. No âmbito do projeto, esses trabalhadores também têm recebido orientação e assessoria jurídica, inclusive ajuizamento de ações, além de atendimento e acompanhamento médico.


  Espero que este livro estimule o debate.

  


  
    [1] Valor de compra do WhatsApp pelo Facebook, segundo Nick Srnicek em Platform Capitalism [Capitalismo de plataforma], de 2017. Ver Nick Srnicek, Platform Capitalism (Cambridge, Polity, 2016).

  


  
    [2] Rosemeire Aparecida Scopinho et al., “Novas tecnologias e saúde do trabalhador: a mecanização do corte da cana-de-açúcar”, Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, n. 15, v. 1, jan.-mar. 1999, p. 147-61.

  


  
    [3] Joseph Stiglitz, em O preço da desigualdade (trad. Dinis Pires, Lisboa, Bertrand, 2013), e Paul Krugman, em A consciência de um liberal (trad. Alexandre Oliveira Kappaun, Rio de Janeiro, Record, 2010), são dois exemplos notórios da decepção e do realinhamento de posição diante das mudanças.

  


  
    [4] Uso aspas para falar das “novidades” ou do “novo” trazidos pelas narrativas empresariais em razão da inconsistência (proposital) de suas abordagens sobre as transformações no mundo do trabalho, mas não nego que haja novidades efetivas aludidas nesses discursos ou omitidas por eles.

  


  
    [5] Neoliberalismo, aqui, entendido como conjunto de ideias e receituário de políticas públicas. Pode-se definir o neoliberalismo como um conjunto de ideias e práticas, como sistema de acumulação dominante na atualidade, como uma era do capitalismo, entre outros. Apenas para ilustrar, Alfredo Saad Filho define o neoliberalismo como modo de existência do capitalismo contemporâneo, Dominique Lévy e Gérard Duménil, como nova ordem social. Não pretendo desenvolver essa polêmica no livro, mas, por exemplo, restruturação produtiva e neoliberalismo, apesar de intimamente relacionados, não necessariamente se confundem.

  


  
    [6] Quando aparecem posições críticas, elas são pontuais ou de autores que não representam a instituição. No geral, continua na mesma, vide os recentes apoios às reformas trabalhistas no Brasil e na Argentina.

  


  
    [7] Sobre o projeto, ver: <https://www.instagram.com/caminhosdotrabalho/>.

  


  
    [8] Ver detalhes em: <http://abet-trabalho.org.br/wp-content/uploads/2020/08/Relato%CC%81rio-de-Levantamento-sobre-Entregadores-por-Aplicativos-no-Brasil.pdf>

  


  1

  “É tudo novo”


  Após a Segunda Guerra Mundial, o capitalismo viveu um período de relativa estabilidade que ficou conhecido como a Era de Ouro. Nessa conjuntura, contratos por prazo indeterminado, salários crescentes e condições mínimas de emprego eram um norte no mercado de trabalho dos países centrais. Esse cenário não foi regra na maioria das nações, mas, em muitos casos, o emprego com previsão de direitos também crescia com suas economias.


  Todavia, esse cenário mais civilizado de capitalismo (ou a esperança de algo assim) não durou muito. Uma confluência de fatores fez com que o mundo do trabalho, em escala global, entrasse em uma rota de importantes transformações entre o fim da década de 1970 e o início dos anos 1980.


  Ainda no início dos anos 1970, a quebra unilateral, pelos Estados Unidos, do acordo de Bretton Woods como reação a sua perda de competitividade internacional foi o pontapé para a liberalização financeira e a emergência de nova dinâmica dos fluxos de capital financeiro no mundo. Paralelamente, os ganhos de produtividade obtidos com a expansão do fordismo como método de gestão da produção e do trabalho começaram a diminuir. Isso abriu espaço para a chamada reestruturação produtiva, com impactos em escala global.


  A nova dinâmica dos capitais financeiros e produtivos também se relacionou com as tecnologias que estavam surgindo – a chamada Terceira Revolução Industrial. Novos sistemas informacionais e de comunicação viabilizaram movimentações financeiras mais rápidas, e o advento de máquinas computadorizadas ampliou a automação da produção. As empresas passaram a adotar e a defender novos modelos de organização e de gestão para recuperar suas margens de lucro. Cresceu a pressão por uma nova ordem liberal para os fluxos internacionais de capitais financeiros e produtivos, que se tornaram aspectos centrais de uma nova dinâmica da acumulação e do fenômeno que passou a ser conhecido como globalização.
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